
GOVERNO MUNICIPAL DE

GRANDE
DO RIBEIRO Cuidar e Fazer

é a nossa missóo!L-

GESTÃO 2025-2028

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 301/2025- PMBGR/PI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 228/2025- PMBGR/PI

PREGÃO ELETRÔNICO N® 047/2025- PMBGfVPI .

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 301/2025, QUE

FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ E A
EMPRESA M. CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, CNPJ N® 32.593.430/0001-50.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na AVENIDA SEBASTIÃO LEAL, N® 4140, CENTRO, BAIXA
GRANDE DO RIBEIRO-PI, INSCRITA NO CNPJ SOB O N® 02.799.218/0001- 83, neste ato representada pelo

Secretário Municipal de Saúde o Sr. JOSÉ LUIS SOUSA II, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o N°

600.024.913-62, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa M. CARREGA COMERCIO DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito(a) no ÇNPJ/MF sob o N° 32.593.430/0001-50, lE: 90.802.785-08,

sediada na AV HENRIQUE MANSANO, N® 1595, BAIRRO: ALPES, LONDR|NA-PR, CEP: 86.075-000,

Telefone: (43) 3339-1320, E-mail: londrimedi.licitacao@gmail.cprn; doravante designado CONTRATADO,

neste ato representada pelo Sr(a). JOSE:'MARCIO CARREGA,jnscnto( a) no CPF-sob o N® 109.523.298-32,

tendo em vista o que consta no Processo N? 228/2025 e em observânciaJs disposições da Lei n° 14.133/2021
e, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Sefrô/i/WW® 047/2025, realizado
pela Prefeitura Municipal de Baixa.Grande do .R/be/ro_-P/,^media nte js cláusulas Je condições a seguir
enunciadas. , - :

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

EQUIPAMENTOS E DISPOSITIVOS MÉDICO-HOSPITALARES DESTINADOS A ATENDER ÀS DEMANDAS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI (ITENS; 02, 03 e 07), nas
condições estabelecidas no ANEXO I- TERMO DE REFÊRENCIA, em decorrência do êxito alcançado pela

Contratada no processo administrativo n®. 228/2025, Procedimento n®. 047/2025, sob a modalidade Pregão
Eletrônico.

m

Descrição do objeto:
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DOS
PRODUTOS DESCRIÇÃON® UND QTD MARCA

m M
BISTURI ELETRICO

MODELO:

RADIOFREQUÊNCIA,
MODO DE OPERAÇÃO
MONOPOLAR:

MONOPOLAR, POTÊNCIA
MÁXIMA
MONOPOLAR: DE 100 A

150W. TIPO DE

COAGULAÇÃO:
COAGULAÇÃO E SPRAY.

BISTURI ELETRÔNICO COM

CONTROLE TOTALMENTE

DIGITAL. COM CIRCUITO

MONOPOLAR COM CORTE

PURO.

COAGULAÇÃO.
CONTROLE DO TEMPO DE

APLICAÇÃO DA ENERGIA
ATRAVÉS DE PULSOS
ATIVOS E INATIVOS. COM

INTERVALO DE TEMPO

BLEND E

2 COM UND R$ 5.000,00 R$ 5.000,00•t EMAI/BP

CORTE

CNPJ; 41.622.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequíel 2222, Centro

ÇEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí
Fone: (89)3S70>1473 EMAIL: profeituradebalxogrande^bol.com.brr A«s(r4d9 d€ fornu

Udiçiial pâtiOSCJOSE

MÁRCIO
. J CAiW£GA:10«2«

CARREGA:! 0
'Daâoi.202S.07.2S
141) JO 43*00

952329832
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TIPO DE CORTE: CORTE

PURO E NO MÍNIMO 3

MISTOS, MODO DE

OPERAÇÃO: BIPOLAR,
MICRO E MACRO,
OPCIONAIS: AJUSTE

MECÂNICO, OUTROS
COMPONENTES:

ALARME,

MATERIAL, UNIDADE

INATIVO MAIOR QUE O

TEMPO DO PULSO ATIVO.

CONTROLE DIGITAL E

INDEPENDENTE

POTÊNCIAS PARA CORTE,
BLENDE E COAGULAÇÂÕ.
ALARME DE SEGURANÇA
QUE BLOQUEIA TODOS OS

CIRCUITOS EM CASO DE

ROMPIMENTO DO CABO DA

PLACA NEUTRA. SAÍDAS

ISOLADAS. QUE PERMITA O

USO DE PLACA NEUTRA

SIMPLES DESCARTÁVEL
SEM USO DE UM

ACESSÓRIO ESPECÍFICO.
DIMENSÕES MÍNIMAS:

ALTURA: 14,4 CM: LARGURA:
23,0 CM: PROFUNDIDADE:

23,5 CM: PESO: 2,6 KG:
ESPEC. ■ AMBIENTAL

TEMPERATURA ’ " DE

OPERAÇÃO: 0 A +50X:
UMIDADE RELATIVA: 15 A

90% (OPERAÇÃO) 10 A 90%
(ARMAZENAMENTO): ' ^'
POTÊNCIAS DE SAÍDA:
CORTE; 100W - CARGA 300-

OHMS BLEND: 50W -CARGA-

300 OHMS; COAGULAÇÃO:
25W • CARGA 300 OHMS.

FREQÜÊNCIA CORTE:

CORTE:442 KHZ SENOIDAL:
BLEND: 442 KHZ MODULADO

A 30,3 KHZ - DUTY 49%:

COAGULAÇÃO
SPRAY:PULSO SENOIDAL

COM TAXA DE REPETIÇÃO
DE 30,3 KHZ

DAS

TIPO:

í

MONITOR

MULTIPARÃMETRO TELA

12,1 POLEGADAS COM
PARÂMETROS BÁSICOS

MONITOR

MULTIPARÃMETRO
TIPO: DE

MONITORIZAÇÃO P/
DÉBITO CARDÍACO, NÃO
INVASIVO,

PARÂMETROS: VS, IVS,

03/05 VIAS,ECG

RESPIRAÇÃO, PR, SP02,
PNI, 02 TEMPERATURAS.

CAPNOGRAFIA,

CARDÍACO,
MONITORAMENTO

ESTADO CEREBRAL. USO

ADULTO, PEDIÁTRICO E
NEONATAL. 03 A 05 VIAS;
DISPLAY: 12.1" COLORIDO

(COM OPÇÃO TFT TOÜCH
SCREEN): ECG: FAIXA
DINÂMICA DE ENTRADA: ±

DÉBITO
CMOS DRAKE

/ DAVID
DC, IC, RTP, IRTP, TIPO

DE TELA: TELA LCD/LED,

RESOLUÇÃO,

R$ 6.000,00 R$ 12.000,00UND 23

DO
ALTA

COMPONENTES:

MEMÓRIA. ALARME,
ACESSÓRIOS:

USB,CONECTOR

COMPLETO COM CABOS

610259

CNPJ: 41.822.178/0001-80
Praça Chulquinho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570-1473 EMAIU prefeUuradebalxagrande@bolxom.brAisIneOo deforma

^diçlta! porJO&E
AMAflCIO

1095232

JOSE

MÁRCIO

CARREGA: 1 9832,^
0952329832

14:23:45 •OSW^ /
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(0,5MVP
IMPEDÂNCIA DE ENTRADA:

> 10 Mfi; LARGURA DA

BANDA: 0.05- 150HZ (MODO
DIAGNÓSTICO) - 0.5 - 40HZ
(MODO MONITORAMENTO):
CMRR: 1 - 20HZ (MODO
OPERAÇÃO); à 90 DB
(DIAGNOSTICO): â 105
DB(MONITORAMENTO E
OPERACIONAL):
SENSIBILIDADE: X 1/4, X 1/2,
X 1,X 2, X4E AUTOMÁTICO:
VELOCIDADE

VARREDURA; 6,25MM/S,

12,5MM/S, 25MM/S, 50MM/S;

FAIXA DE MEDIÇÃO HR: 15-
350BPM: PRECISÃO DE HR:
± 1% OU 1BPM, OQUE FOR

MAIOR; FUNÇÃO — DE
DETECÇÃO E REJEIÇÃO DE
PULSO DE MARCA-PÀSSO;
PROTEÇÃO
DESCARGA

DESFIBRILADOR: ANALISE
lARRlTMIAS;

5MVP):

DE

CONTRA

DE

DE

MÒNITORIZAÇÃO
ST/QT/QTC; SEGUIMENTO
ST: FAIXA DO SEGUIMENTO:

DE

+2,0M:'

PRECISÃO: 02MV; ANÁLISE
DO SEGUIMENTO ST: EM

TODAS AS DERIVAÇÕES;
RESP: MEDIÇÃO POR
IMPEDÂNCIA TORÁCICA;
FAIXA DE MEDIÇÃO: 0 -
150RPM: RESOLUÇÃO: 1

SP02:

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
MÉTODO ÓPTICO DE
COMPRIMENTO DE ONDA

DUPLO; FAIXA DE MEDIÇÃO:
0%-100%: PRECISÃO: ±2%
PARA A FAIXA DE SP02 DE

70 A 100%: faixa de

MEDIÇÃO DE PR: 0 - 300
BPM: PRECISÃO DE PR:
±2BPM OU ±2% O QUE FOR

BAIXO

ST: ■2,0MV

RPM;

MAIOR:
DESEMPENHO

PERFUSÃO: ^ 0.3%;
PRESSÃO NÃO INVASIVA

(PNI): ESPECIFICAÇÃO
MÉTODO

DE

TÉCNICA:

OSCILOMÉTRICO; TEMPO
DE MEDIÇÃO: < 30

CNPJ: 4I.522.178/0001-80
Praça Chuíquínho Ezequiel 2222, Cer

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Plaui

Fone: (88}3570-1473 EMAIU prefelturadebalxagrande^bol.com.br

ntro

■ Assinãdode forma

'lldigital porJOSE
MARriO ÂMARCIO

<'\aRREGA;1(»5232
CARREGA:10 9832, .

952329832

JOSE

Dados: 2025.07.28

14:23:54-0300'
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SEGUNDOS (MANGUITO
ADULTO): FAIXA DE
MEDIÇÃO DE PNhOMMHG-
300 MMHG; PRECISÃO: ±3
MMHG: MODO DE MEDIÇÃO
DE PNI: INTERVALO DE

AUTOMEDIÇÃO: 1 -480 MIN;
TEMP {02 CANAIS); FAIXA DE
MEDIÇÃO: 0.0 - SO.O^C;
PRECISÃO: ± 0.1°C ENTRE
0°C À 50°C; FONTE DE
ENERGIA: AC 100V-240V,

50/60HZ, 60VA: BATERÍA DE
EMBUTIDA:

AUTONOMIA DE 5 HORAS;
MODO ALARME: ALARME

AUDIO VISUAL DE 3 NÍVEIS;
DIMENSÕES: 310MM X

LÍTIO

160MM X 285MM: PESO:
3850G; TEMPO DE RECARGA
TOTAL -DA BATERÍA: 3

HORAS: REDE: ETHERNET;
USB, RJ45, VGA E HDMI;

VISUALIZAÇÃO LEITO A
LEITO; VISUALIZAÇÃO DE

13 , CURVAS

SIMULTÂNEAS; ALÇA PARA
TRANSPORTE; 'PRESSÃO
INVASIVA {PI , OU IBP):
CÁPNOGRAFIA:
MONITORAÇÃO DO ESTADO
CEREBRAL {BIS); DÉBITO

(C.O.):
TÉRMICA:

ATÉ

/ ,

CARDÍACO
IMPRESSORA

CENTRAL

MONITORAMENTO; WI-FI;

AGENTES ANESTÉSICOS: 02

DE

COMBATERIAS

AUTOMOMIASUPERIORÀ10

HORAS; AUTONOMIA TOTAL
COM AS DUAS BATERIAS

SUPERIOR À 10 HORAS
SUPORTE COM RODÍZIOS
SUPORTE DE PAREDE

CABO 10 VIAS; DIMENSÕES
DO PRODUTO: 31 CM X 16

CM X 28.5 CM {CXLXA).
PESO: 3.85 KG;
ELETROCARDIÒGRAFO

DIGITAL DE 12 CANAIS

SIMULTÂNEOS, COM TELA
COLORIDA SENSÍVEL AO

IMPRESSORA

INTEGRADA,

ELETROCARDÍOGRAFO CONTEC/
R$ 13.500,00R$4.500,00UND 37

ECGTOQUE,
TÉRMICA

batería recarregAvel,
MEMÓRIA PARA ATÉ 200

CNPJ:41.522.178/0001-80
Praça Chuíqulnho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3G70-1473 EMAIU prefeituradebalxagrande@ibol.com.br
JOSE

MÁRCIO ÍSSr’"'
CARREGA:l'o""K^'M5í«
095232983

1 Aillruao0t<Onn«
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EXAMES E ALÇA DE
TRANSPORTE. IDEAL PAR,A

HOSPITAIS,

AMBULÂNCIAS,
ATENDIMENTOS

DOMICILIARES

SITUAÇÕES
EMERGÊNCIA. PARA SER

UTILIZADO COM BATERÍA

INTERNA OU CONECTADO À

ELÉTRICA;
COMPATÍVEL COM REDES
ETHERNET

GERENCIAMENTO DIGITAL

DE EXAMES. PRECISÃO NA
LEITURA SIMULTÂNEA DE

TODAS AS DERIVAÇÕES
COM IMPRESSÃO EM
FORMATO A4.

COLORIDA TOUCHSCREEN

DE- , ALTA'

CLÍNICAS,

E

DE

REDE

PARA

TELA

DE 4.3

RESOLUÇÃO:.
VISUALIZAÇÃO :
TRAÇADO DO E0G.EM ALTA
RESOLUÇÃO' ÀNTES ■:DA
IMPRESSÃO;.-' RELATÓRIOS
EM MÚLTIPLOS FORMATOS:

3CH+R1TMO,-

6CH+R1TM0,12CH+RÍTM0,E
GRAVAÇÃO DE 60
SEGUNDOS, PERMITINDO
MAIOR FLEXIBILIDADE NO

DIAGNÓSTICO.
PORTABILIDADE COM

BATERÍA INTERNA DE fONS
DE LÍTIO. MEMÓRIA
INTERNA: CAPACIDADE

PARA ARMAZENAR ATÉ 200

EXAMES COM FUNÇÃO DE
TRANSFERÊNCIA DIRETA

DE ARQUIVOS PELA REDE

{EXPORTAÇÃO VIA USB.
LAN, XML, DICOM, JPEG OU

PDF). CONECTIVIDADE DE
REDE: COMUNICAÇÃO COM
COMPUTADOR PC"ATRAVÉS

DA REDE LAN OU WIFI (WIFI
OPCIONAL). COMPATÍVEL
COM O SISTEMA BMS PLUS

PARA GERENCIAMENTO DE

DADOS VIA PC, COM

EXPORTAÇÃO
FORMATOS XML, DICOM,
PDF E JPEG PARA PACS,

EMR E SERVIDORES GDT.

INTERPRETAÇÃO

DO

12GH.

NOS

CNPJ:41.B22.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570*1473 EMAIU prefeIturedebaIxagrande@ibol.com.br/ Assinado de forme
dIgluiporJOSE

VMAROO

^ ^CARREGA:! 095 2329

JOSE

MARCÍO

CARREGA:10j32
.> Dulos::02S,07.2S
- 1«4:13.03'00'

952329832
í/-
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AUTOMATICA COM ANALISE

AVANÇADA DOS SINAIS
CARDÍACOS.
INTERPRETAÇÃO DO ECO
BASEADO NO AVANÇADO
CÓDIGO MINNESOTA.
SOFTWARE BMSPLUS PARA

GERENCIAMENTO

VISUALIZAÇÃO DE EXAMES
VIA PC. TAXA DE

AMOSTRAGEM: 8.000

AMOSTRAS/SEGUNDO.

FILTROS

INTEGRADOS; FILTROS

PARA REDE ELÉTRICA (AC),
TREMOR MUSCULAR E

DESVIO DE LINHA DE BASE.

IMPRESSORA TÉRMICA
EMBUTIDA: IMPRESSÃO

DIRETA EM PAPEL TÉRMICO
EM FORMATO^ • A4 '(O
FORMATO A4 É IDEAL PARA
ARMAZENAR E INCLUIR EM-

LÁUDOS). INTERFACE DE^
FÁCIL-,'.NAVEGAÇÃO 'COM.
BOfÃO : GIRATÓRIO ^ E
ATÁLHOS INTUITIVOS.
CONECTIVIDADE VERSÁTIL:

LAN E WI-FI, COMPATÍVEL
COM PACS, EMR, HIS E
SISTEMAS GDT. CABO

PACIENTE 10 VIAS-PADRÃO

lEC: PAPEL TERMO
SENSÍVEL; CONJUNTO COM
4 CLIPES DE MEMBROS ■

PADRÃO lEC ADULTO;
CONJUNTO COM 6 PERAS

PRÉ-CORDIAIS - LIVRES DE

LÁTEX (ADULTO). CABO DE
FORÇA - PADRÃO NBR;
batería PADRÃO: LI-ÍON

11.1V 2600MA (INSTALADA
NO EQUIPAMENTO)

E

DIGITAIS

m

R$ 30.500,00TOTAL DOS ITENS

1.2. São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Fíeferência que embasou a contratação;

1.2.2. O Edital de Licitação e seus anexos;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baíxa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89}3570-1473 EMAIU prefeIturadebQlxagrande@ibel.eom.br

JOSE MARClÓ^or/tS^"’
CARREGA:!

952329832''
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2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (DOZE) MESES a partir da data da sua assinatura e a
correspondente publicação, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA ■ PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O vaior total da contratação é de R$ 30.500,00 (TRINTA MIL E QUINHENTOS REAIS).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas-ordinári as diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou ;impOstos, encargos sociais, trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrps necessários ao cümprimentô Integral do objeto da

contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTOi . .

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, paratrédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado. V - " ' ->

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como émitida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice

IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

CNPJ: 41.522.178/0001~80
Praça Chuiquinho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3670-1473 EMAIU prefeIturadebaíxagrande@)bolxoin.br
Assinado de

forma digital por
JOSE MÁRCIO

CARREGA:! 09S23

JOSE

MÁRCIO

CARREGA:! Ojssu-
952329832’ 03ltos:J025«7J8

1««3.03'00'
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5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato;

0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a iiquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o prazo para pagamento iníciar-se-á após a comprovação da reguiarização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio dè consulta on-line ao,SICAE ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos- oficiais-ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n®
14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e*a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidás no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão qu .entidade: proibição de contratar

com 0 Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, Junto aò SÍCAF, a situação de irregularidade dp contratado,^ será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

e)

f)

. .t.
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No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo se]a{m)

divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo{s). ^ _

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a.ser extinto(s) ou,de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotadp(s),.em substituição, o(s) que vier(em).a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor. ' ' - - '

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao'índice substituto,, as partes elegerão npvo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por mèio de termo aditivo.

6.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. '

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos:

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

#
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7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soiicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) para decidir, admitida

a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumiddr (Lei n° 8.078/1990): * ' ; j

8.1.2. Comunicarão Contratante, no.prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para ifns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se peio cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas.
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sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital de licitação;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprirífento do contrato;

8.1.14. Arcar com o ônus decòrrènte'de eventual equívoco no>dimensionamento ídòs quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variávejs decorrentes de fatores futuros e incertosí^devendo complementá-

los, caso 0 previsto inicialmente êm sua proposta não seja satisfatório paTa p.ajeridimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II,"d, da Lei n° 14.133/2021;
- • ^ , , í

8.1.15. Cumprir, além dos postülados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846/2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°,

da Lei);

c] Declaração de inidoneidade, pára licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como rias alíneas b}.çrd; e, f e g, que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §5®,.dá.Lei) - ,. v , ^ ^

d) Multa: ' 1'

d.1) moratória de 1% (um porcentoj.pordia de^atraso injustifiçadoáobre d valor da parcela inadimplida, até o

limite de 15 (quinze) dias; , -

d.2) compensatória de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total.do contrato; no caso de inexecução total do

objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7°).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
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14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controie.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846/2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei.(art.>’159) ^ ‘

10.8. A personalidade juridica do eontratado poderá^ser desconsideradáTempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular á prática-dos atos il ícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõès.aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à-pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dá fato ou de dírejto, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a-ampla defesa e a obrigatoriedade de análisè jurídica prévia {art. 160).

10.9.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteisrcontado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

10.10. As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.

11.3. Quando a não conciusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

bj poderá a Administração optarpeia extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
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11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.5.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.4. Indenizações e multas. „ -

11.7. A extinção do contrato não,configura óbice pára o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, çapuf).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA^ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) J
12.1. As despesas decorrentes àápresente contratação correrão á contà de recursos.específicos consignados

no orçamento do Município deste exercício, na; seguinte; dotação: -IGMS - FPM j FMS/FUS - PAB -
COFINANCIAMENTO - ATENÇÃO BÁSICA - VIGILÂNCIA EWÍ SAÚDE - RECURSOS FEDERAIS ■ E

OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133/2021.

14.2.0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma dò art. 136 da Lei n® 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas

na Lei n® 14.133/2021.

CNPJ: 41.622.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000- Baixa Grandedo Ribeiro Piauí
Fone: (89)3670-1473 EMAIU prefdlturaciebalxagronde@bol.com.br

/ A&dnadodeferm»

y dlçIlalporJOSE
\ MARClO

^ CAfiRECA:109S2J298

JOSE

MÁRCIO

CARREGAil

ftOC->5-JQO'aT
095232^832 i4as:4i .ojw



GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIKA GRANDE
Cidtfor e Fazer
é a nossa missâol

GESTÃO 2025-2Q28

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO '

16.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.^ ÉRIKA LAURENE SOARES DA SILVA, PORTADORA
DO CPEN** 074.299.253-59.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCAL DO CONTRATO

17.1. Fica designado como Fiscal do Contrato o Sr. RONALDO PEREIRA PAESLANDIM, PORTADOR DO

CPF N" 956.983.103-00.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1“)

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves, Estado do Piauí para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°
daLeinM4.133/2021.

Baixa Grande do Ribeiro - PI, 16 DE JULHO DE 2025.
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JOSE LUIS SOUSA.II

Secretário Municipal de Saúde
CONTRATANTE

M. CARREGA COMERCIO DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

.-CNPJ-N°32.593.430/0001-50

CONTRATADA

■1'

\

^IKA LAURENE^SOARES DÃ8ILVA RONALDO PEREIRA PAESLANDIM

FISCAL DO CONTRATOGESTOR DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

CPF:1-

CPF:2-

/ /VISTO EM

Prefeito Municipal

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chuíquínho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeira Piauí

Fono: (89)3570-1473 EMAIU pref0tturadebalxagrande@1bol.eom.br


